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Resumo: O artigo possibilita uma avaliação histórica das jurisdições penais 
internacionais, evidenciando eventos significativos como o caso de Hagenbach (1474), as 
contribuições teóricas de Hugo Grotius e a consolidação do sistema de Vestfália. Constata-
se o desenvolvimento do direito internacional penal como uma reação à exigência de 
responsabilização por crimes que ultrapassam as fronteiras dos estados. O texto distingue o 
Direito Penal Internacional do Direito Internacional Penal, ressaltando este último como 
uma ferramenta de punição a crimes contra a comunidade internacional. Examina-se o papel 
da ordem internacional liberal e sua atuação na afirmação de instituições como o Tribunal 
Penal Internacional. Contudo, destaca-se a debilidade dessa ordem em face do crescimento 
de potências não liberais e da lógica da realpolitik. Por último, sugere-se a urgência de um 
direito internacional penal inovador para lidar com os desafios atuais. 

Palavras-chave: Direito Internacional Penal; Jurisdição Penal Internacional; Ordem 
Internacional Liberal; Tribunal Penal Internacional; Direito Internacional Disruptivo. 
 

Abstract: The article enables a historical evaluation of international criminal 
jurisdictions, highlighting significant events such as the case of Hagenbach (1474), the 
theoretical contributions of Hugo Grotius, and the consolidation of the Westphalian system. 
The development of international criminal law is seen as a reaction to the demand for 
accountability for crimes that cross state borders. The text distinguishes International 
Criminal Law from International Criminal Law, emphasizing the latter as a tool for punishing 
crimes against the international community. It examines the role of the liberal international 
order and its role in the affirmation of institutions such as the International Criminal Court. 
However, the weakness of this order is highlighted in the face of the growth of illiberal 
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powers and the logic of realpolitik. Finally, it is suggested that innovative international criminal 
law is urgent to deal with the current challenges. 

Keywords: International Criminal Law; International Criminal Jurisdiction; Liberal 
International Order; International Criminal Court; Disruptive International Law. 

 

1. INTRODUÇÃO: A ORIGEM DAS JURISDIÇÕES PENAIS 

INTERNACIONAIS NA HISTÓRIA DA ORDEM E DO SISTEMA 

INTERNACIONAL 

 

Ao tratar das perspectivas para o futuro das jurisdições penais internacionais, não há 

como deixar de correlacionar com o que se vive já há algum tempo na ordem internacional 

ainda em vigência e no sistema em que está inserida, além dos questionamentos sobre a 

eficácia do direito internacional. Para tanto, é preciso estabelecer um breve resumo sobre sua 

origem e evolução até os dias atuais.  

A história do mundo está repleta de relações conflituosas entre unidades políticas, 

ora impérios, monarquias, ora estados autônomos fragmentados - as chamadas cidades-

estado, ducados, repúblicas ou Estados Pontifícios - especialmente no continente europeu2. 

Dessas relações conflituosas, que na maioria das vezes resultavam em guerras nas quais se 

praticavam verdadeiras atrocidades, surgiu o entendimento entre vários juristas e estudiosos, 

como foi o caso de um dos mais conhecidos, o jurista e teólogo holandês Hugo Grotius 

(1583-1645) – conhecido como o "pai do direito internacional" – que, ao longo do tempo, 

verificou que era necessário criar condições para regular normas e princípios que pudessem 

reger esses conflitos, inclusive as guerras, como também criar os meios necessários para punir 

os que as descumprissem. Grotius, em sua obra De Jure Belli ac Pacis (1625), além de 

demonstrar a preocupação com as guerras (inclusive estabelecendo conceitos para "guerra 

justa" e para a chamada "guerra solene", bem como do papel que cada qual possuía em 

relação à necessidade de punição tanto para os agentes incautos quanto para os comissivos) 

 
2 “A Itália, nos séculos XIV e XV, era dividida em vários reinos ou Estados independentes, também chamados 
cidades-estados, que entravam em conflito entre si, visto que durante o período medieval as cidades já eram 
importantes centros mercantis. Dessa forma, a península itálica era fragmentada e governada por famílias das 
realezas francesa e austríaca, por nobres italianos e, em parte, pelos Estados Papais, que exerciam forte 
influência perante a população, além do Reino da Sicília (Casa de Savoia IV). Nesse sentido, as monarquias 
também eram, e em alguns casos continuam sendo, sistemas políticos, tendo o monarca como líder do Estado. 
O território italiano enfrentava sérios problemas de dominação estrangeira e, consequentemente, de identidade. 
Não havia uma unidade propriamente dita, pois a situação variava em cada região, desde as leis até o idioma, a 
moeda e a política eram divergentes. “Importante destacar, desse modo, que a Itália era então conhecida apenas 
como uma expressão geográfica”, e não como uma unidade”. 
https://periodicos.ufs.br/historiar/article/view/14381 

https://periodicos.ufs.br/historiar/article/view/14381
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e com os conflitos religiosos3, num período extremamente turbulento que antecedeu à Paz 

de Vestfália após o fim da Guerra dos Trinta Anos – a ordem internacional vigente ainda 

não era dos Estados modernos e soberanos – também estabeleceu as condições para que um 

conjunto de normas e princípios pudesse ser colocado em prática para tentar punir (direito 

de punir) todos os que violassem as regras básicas do direito natural (o certo e o errado), 

entre eles os direitos civis (ius civile ) e o direito das gentes (ius gentium) – o direito que tratava 

das interações entre as nações – que entendia ser aplicável até mesmo fora dos limites 

territoriais de cada unidade política4. Essas regras principiaram o direito internacional penal. 

Portanto, a teoria de Grotius, descrita em sua obra, conduz ao entendimento de que a 

aplicação das regras para a guerra, sejam elas justas ou solenes, se correlaciona com o 

comportamento que as nações devem ter umas com as outras em suas várias 

interações. Isso resulta em um verdadeiro marco para as relações internacionais modernas, 

que condicionaram as visões e transformaram a sociedade internacional sob o aspecto da 

importância da relação dos indivíduos com o Estado e destes em sua relação com outras 

nações que, após a Guerra dos Trinta Anos, levaram à Paz de Vestfália, um dos pilares para 

a futura ordem e sistema internacionais pautados pelo respeito às regras a partir do século 

XX5. Resumindo: a ideia de Grotius, em contribuição às relações entre as nações, é a 

resolução de conflitos por meio judicial e não pelo uso da força. Como anteriormente tratado, 

a obra de Grotius fornece embasamento para um sistema de Estados que são soberanos, 

respeitando as regras estabelecidas internacionalmente, mesmo aquelas que, em alguns casos, 

permitem o uso da força. E há aqui um ponto importante sobre o que Grotius entendeu por 

Estados soberanos. Ele trata da soberania não apenas como algo a ser aplicado apenas nos 

limites territoriais do Estado, mas também em suas relações com outras nações igualmente 

soberanas - o que pode ser entendido como a superação de uma ordem mundial fixada 

apenas e tão somente na soberania territorial, como na Europa. E isso fica claro em estudos 

promovidos, inclusive, por universidades não ocidentais, como é o caso da Universidade de 

Lucknow, na Índia, com o título "Definitions and Functions of International Law", em que da obra 

de Grotius se pode inferir que (i) as interações entre os Estados devem ser regidas por meio 

 
3 https://hugolawgroup.com.au/insights/hugo-grotius-and-criminal-law/ 
 
4 “From the earliest recorded treaties between Mesopotamian city-states and the Treaty of Kadesh (circa 1259 
BCE) between Egypt and the Hittites, to the Roman concept of jus gentium (law of nations), rulers have long 
sought to create legal frameworks in order to manage conflicts and relationships between sovereign entities. In 
medieval Europe, the Catholic Church and canon law played a central role in arbitrating disputes between 
rulers, while early international legal scholars such as Hugo Grotius in the seventeenth century laid the 
intellectual foundations for modern international law. The Peace of Westphalia (1648) further reinforced the 
principle of state sovereignty, a concept that continues to shape debates on the limits of international 
adjudication today”. https://www.policycenter.ma/sites/default/files/2025-04/PP_13-
25%20%28Ferid%20Belhaj%29.pdf 
5 The Importance of Grotius in the Study of International Relations. Hugo Grotius and International Relations, p. 
65–94. https://doi.org/10.1093/0198277717.003.0002 

https://hugolawgroup.com.au/insights/hugo-grotius-and-criminal-law/
https://doi.org/10.1093/0198277717.003.0002
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de regras jurídicas; (ii) o respeito à individualidade é a base que fundamenta as regras jurídicas 

aplicadas nas relações entre os Estados soberanos; (iii) as interações entre as nações 

soberanas devem ser regidas pela boa-fé entre as partes e pelo respeito ao pactuado no direito 

internacional (pacta sunt servanda); e (iv) a resolução dos conflitos pelo uso da força não pode 

ser prevalente6. Caso não sejam tais parâmetros e regras respeitados, que aqueles que assim 

procederem sejam responsabilizados individualmente por suas ações ou omissões com base 

no direito e na sede com a competência para proceder ao julgamento. 

Para que se possa usar a justiça histórica e até como meio de poder exercer a pesquisa 

científica, a fim de permitir o reconhecimento dos que, ao longo do tempo, se debruçam 

sobre os estudos que permitem alcançar respostas importantes para a evolução social, política 

e jurídica internacional, é necessário fazer uma observação sobre a origem das jurisdições 

penais internacionais, que ocorreu mesmo antes dos entendimentos de Grotius expostos em 

sua obra aqui já citada, publicada no século XVII. Embora o conhecimento mais 

comum seja que as jurisdições penais internacionais foram iniciadas com os julgamentos 

ocorridos no pós-Segunda Guerra Mundial, com o Tribunal ad hoc de Nuremberg e o de 

Tóquio, é fato que muito tempo antes, quase cinco séculos antes, em 1474, na região de 

Breisach (atualmente uma cidade alemã), ocorreu o julgamento de Peter von Hagenbach7, 

acusado de crimes análogos8 ao que hoje conhecemos como genocídio – ofensas contra a 

comunidade internacional –, por meio de práticas do terror quando governava a mando do 

Duque de Borgonha, dono das terras na Alsácia (França), sendo acusado e julgado pelas 

práticas de crimes como assassinatos e estupros em um tribunal ad hoc composto por vários 

juízes de cidades-estado, muitas delas onde ocorreram os referidos crimes comparados aos 

de guerra9. Esse julgamento, apesar de entendimentos em contrário, pode ser reconhecido 

 
6 https://udrc.lkouniv.ac.in/Content/DepartmentContent/SM_d54d2a28-a359-4351-838d-
9148482468f8_30.pdf 
 
7 https://hybridjustice.com/wp-content/uploads/2017/02/heller-the-hidden-histories-of-war-crimes-
trials.pdf 
8 É fato que pode-se inferir da analogia realizada pelo jurista inglês Georg Schwarzenberger, conforme descreve 
Gregory S. Gordon em seu artigo sobre esse julgamento - terem sido tais práticas no século XV - crimes 
análogos aos de guerra - como uma espécie de predecessoras do direito penal internacional, pois já se notava a 
preocupação com a correlação entre as ordens arbitrárias emanadas por líderes e sua execução por agentes a 
seus serviços, mesmo que sem a existência formal de um conflito, resultando em crimes contra a humanidade. 
https://doi.org/10.2139/ssrn.2006370 
9 “In the main, international law specialists have relied on older historical accounts to conclude that 
Hagenbach's service as Burgundy's Alsatian bailiff constituted a fiveyear reign of terror that culminated in a 
legitimate and ground-breaking atrocity conviction. But revisionist historians tend to see Hagenbach's ordeal 
not as a good-faith justice enterprise but rather as a show trial meant to rebuff the territorial ambitions of Sir 
Peter's master, Charles the Bold. They emphasize that liability was grounded on confessions obtained through 
torture. And while they concede that Hagenbach may have been boorish and autocratic, they note that the first 
few years of his rule were relatively pacific and the 1474 uprising against Sir Peter was primarily a reaction to 
attempted Burgundian regional encroachments and perceived feudal suppression of growing urban and 
bourgeois prerogatives. The trial itself, they point out, was not international at all as the men who sat in 
judgment of Hagenbach were all subjects of the Holy Roman Empire. Nor was it a war crimes trial, since there 

https://udrc.lkouniv.ac.in/Content/DepartmentContent/SM_d54d2a28-a359-4351-838d-9148482468f8_30.pdf
https://udrc.lkouniv.ac.in/Content/DepartmentContent/SM_d54d2a28-a359-4351-838d-9148482468f8_30.pdf
https://hybridjustice.com/wp-content/uploads/2017/02/heller-the-hidden-histories-of-war-crimes-trials.pdf
https://hybridjustice.com/wp-content/uploads/2017/02/heller-the-hidden-histories-of-war-crimes-trials.pdf
https://doi.org/10.2139/ssrn.2006370
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como o marco originário do exercício das jurisdições penais internacionais, pois, a partir 

desse fato histórico, somado aos entendimentos extraídos da obra de Grotius, começaram a 

ser alicerçadas as bases para o direito penal internacional, tomando por fundamento a 

necessidade de responsabilização daqueles que detinham o poder de autoridade, como no 

caso dos comandantes militares em tempos de guerra, que agiram ou foram omissos em 

relação às práticas já entendidas e regradas como crimes de ordem internacional, como os 

crimes de guerra, cometidos fora dos territórios dos Estados soberanos10. 

Ficou claro que os apontamentos até aqui expostos possuem um ponto de interseção, 

mesmo com um salto temporal de pelo menos cinco séculos, iniciando no julgamento de 

Hagenbach (1474), pelos conceitos e regras de Grotius (1625), embasando e estruturando os 

fundamentos para a Paz de Vestfália (1648), passando pelo fim da Primeira Guerra Mundial 

e o Tratado de Versalhes, que estabeleceu a Liga das Nações (1919), culminando no fim da 

Segunda Guerra Mundial, com a Carta e a criação das Nações Unidas (1945), e os Tribunais 

ad hoc de Nuremberg (1945/1946) e Tóquio (1946/1948), para correlacionar, resumidamente, 

 
was no armed conflict at the time the alleged atrocities took place. But there are shortcomings in the revisionist 
analysis as well. The high level of animosity shown Hagenbach, as demonstrated by the severity of the torture 
and the stripping of his knighthood, as well as a criminal past, indicate that the atrocity allegations may not be 
unfounded. Moreover, there is evidence that, in the period leading up to the trial, Burgundy's occupation of the 
territory was hostile and so the charges against Hagenbach may very well be considered war crimes. Finally, by 
1474, the Holy Roman Empire was no longer a viable political entity and so the ad hoc tribunal may indeed 
have been international in nature”. https://www.legal-tools.org/doc/5cd077/ 
10 “A responsabilidade dos comandantes militares é um tema central no debate em torno da implementação do 
Direito Internacional Humanitário em conflitos armados e, talvez, um dos mais importantes assuntos político-
jurídicos-criminais, desde o julgamento do Cavaleiro Peter von Hagenbach em 1474, quase dois séculos antes 
de Hugo Grotius ter publicado “De Iure Belli ac Pacis”, em 1625. 
(…) 
Mas o primeiro acto de reconhecimento internacional das responsabilidades dos comandantes talvez tenha sido 
o julgamento o cavaleiro Peter von Hagenbach, por um tribunal ad hoc em 1474. Von Hagenbach fora 
nomeado governador da cidade de Breisach, ocupada pelo Duque da Borgonha, que se situava numa região 
que hoje pertence à Alemanha74. As instruções que recebeu do Duque da Borgonha foram no sentido de 
manter a ordem pública, expressão que foi interpretada e executada com uma zelosa selvajaria. Os soldados de 
Hagenbach, entre outros actos, cometeram assassinatos, violações, recolheram taxas ilegais, confiscaram bens, 
aterrorizaram e subjugaram as populações. Peter von Hagenbach foi derrotado por uma coligação entre a 
Áustria, Berna, França e algumas cidades do Reno Superior. O novo soberano da cidade de Breisach foi então 
confrontado com o problema da responsabilidade do comandante militar ao serviço do Duque de Borgonha. 
Para resolver esta questão, convocou um «tribunal internacional» constituído por 28 juízes, a partir dos 
contributos dos membros da coligação que participaram no cerco à cidade. Von Hagenbach foi acusado de 
violação das “Leis de Deus e dos Homens”, designadamente por ter permitido que tivessem lugar os 
assassinatos, as violações, a imposição de taxas ilegais e a confiscação de bens, entre outros “malefacta” - actos 
que, como cavaleiro, tinha o dever de impedir. Hagenbach foi condenado por crimes que, como cavaleiro tinha 
o dever de impedir e evitar e, após ter sido destituído do seu título foi executado. Como bem esclarece William 
H Parks (1973, p. 5) apesar de se ter tratado de um «tribunal internacional», teoricamente não se tratou de julgar 
actos tipificados como crimes de guerra porque, ao tempo, não existia estado de guerra declarado, facto que só 
ocorreu mais tarde quando, em 1476, a fama dos guerreiros suíços se espalhou pela Europa ao esmagarem o 
exército do Duque da Borgonha na Batalha de Morat. Ivo Josipović refere também a este propósito o seguinte: 
“este julgamento dificilmente pode ser qualificado como o julgamento de um crime de guerra, por um tribunal 
internacional (tradução do autor)”. Uma vez mais o que é importante referir é que muitos Estados introduziram 
restrições no modo de conduzir a guerra e ainda mais importante, durante os séculos XVI e XVII essas 
restrições foram acompanhadas por penas a atribuir em caso de violação das leis da guerra”. 
https://repositorio.ucp.pt/entities/publication/711909d0-1926-42a3-8677-124de203acda, p. 1, 19 e 20 

https://www.legal-tools.org/doc/5cd077/
https://repositorio.ucp.pt/entities/publication/711909d0-1926-42a3-8677-124de203acda


 

 167 

todos os fatos históricos que ajudaram a alicerçar o que passou a ser reconhecido como o 

direito internacional penal, com suas jurisdições competentes e sua relação com cada uma 

das ordens e sistemas internacionais, ao longo de todo esse tempo – entre a ordem mundial 

eclesiástica no sistema imperial-feudal11 e a ordem internacional vestfaliana do sistema dos 

Estados soberanos12, ambas regidas por meio do direito romano e pelo direito canônico, 

incluindo regras que, de alguma forma, regulavam os conflitos armados (o ius gentium)13. 

A evolução histórica, com base na busca por individualizar as condutas criminosas 

extraterritoriais que ofendiam a sociedade internacional antes mesmo do século XIX, passou 

pela aplicação de sanções com base nos ditames existentes, que ficavam circunscritos para a 

responsabilização penal aos crimes mais comuns da época, com algumas exceções, 

como os crimes praticados por Peter von Hagenbach (1474, crimes análogos ao genocídio) 

e alguns conflitos armados mais regionalizados, bem como os de pirataria e de escravatura, 

podendo ser compreendidos como precedentes para o Direito Penal Internacional14.  

Contudo, caminhando para finalizar esta introdução, após a apresentação da 

historicidade resumida por pontos cruciais até aqui retratados, que fazem parte de um 

contexto mais amplo, dos mais significativos que tratam da origem e do desenvolvimento 

das jurisdições penais internacionais, é importante enfatizar que a estruturação do direito 

penal internacional permitiu a base jurídica para a responsabilização dos que praticavam 

crimes contra a sociedade internacional, possibilitando o desenvolvimento das jurisdições 

penais internacionais até a efetiva instalação do Tribunal Militar Penal de Nuremberg, em 

1945 . Essa estruturação foi realizada por um dos juristas alemães mais conceituados desde 

o século XIX: Franz von Liszt15. O objetivo de Liszt foi colmatar lacunas acerca da aplicação 

 
11 Política, Direito e Relações Internacionais em Francisco de Vitória - 
https://opiniaofilosofica.org/index.php/opiniaofilosofica/article/view/447  
12https://www.diritto.it/estudos-sobre-o-processo-de-internacionalizacao-dos-direitos-humanos-de-westfalia-
as-nacoes-unidas/ 
13 “Não admira que sejam espanhóis os principais expoentes desta época no estudo das relações internacionais. 
Considerados como os fundadores do moderno Direito Internacional, o dominicano Francisco de Vitória (ca. 
1483- -1456) e o jesuíta Francisco Suarez (1548-1619) trouxeram um contributo significativo à reflexão da Igreja 
neste domínio. Num século em que a guerra atingiu dimensão internacional, ela transformol1~se num meio de 
assegurar o respeito pelo direito das gentes. Instrumento de justiça, neutra em si mesma, a sua legitimidade ou 
moralidade dependia da forma como o Estado a conduzia. Assim, a originalidade da abordagem destes dois 
autores aos problemas da guerra residiu na análise das suas repercussões sobre o bem comum da humanidade: 
«Uma guerra é injusta pela única razão de que, apesar da sua utilidade para uma dada província, ela causaria um 
dano ao Universo e à Cristandade.» Francisco de Vitória” - A Legitimidade da Guerra na Tradição Ocidental. 
- https://comum.rcaap.pt/entities/publication/d50d2d7c-7849-497e-91b0-f99d17d90c11 
14 Jurisdição Penal Internacional: a sua Evolução -  http://hdl.handle.net/10400.26/1456 
15 “The introduction to the new edition of Franz von Liszt’s 1925 textbook on international law provided an 
overview of the new topics of international law resulting from the “changed circumstances”, including the 
mandate system, inland waterway transport, international labour standards, the League of Nations, war 
prevention including disarmament and the Permanent International Court of Justice.[40] A review of volumes 
1-3 (1929-1933, totalling more than 2,300 pages) of the ZaöRV only partially confirms this finding 

https://opiniaofilosofica.org/index.php/opiniaofilosofica/article/view/447
https://www.diritto.it/estudos-sobre-o-processo-de-internacionalizacao-dos-direitos-humanos-de-westfalia-as-nacoes-unidas/
https://www.diritto.it/estudos-sobre-o-processo-de-internacionalizacao-dos-direitos-humanos-de-westfalia-as-nacoes-unidas/
https://comum.rcaap.pt/entities/publication/d50d2d7c-7849-497e-91b0-f99d17d90c11
http://hdl.handle.net/10400.26/1456
https://mpil100.de/tag/international-law/#_ftn40
https://www.zaoerv.de/
https://www.zaoerv.de/02_1931/2_1931_1_a_335_377.pdf
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do direito penal no espaço (no caso, o princípio da extraterritorialidade do direito penal), por 

meio também da extraterritorialidade da jurisdição penal e, por fim, da necessidade de uma 

boa relação entre os Estados soberanos para a responsabilização dos que praticam crimes 

contra a sociedade internacional. Portanto, Liszt permitiu estabelecer as condições 

necessárias para o desenvolvimento efetivo do direito penal internacional como o 

conhecemos16. 

Sendo assim, pode-se inferir que a relação entre os principais pontos da origem e 

historicidade da jurisdição penal internacional aqui apresentados e sua relação com a ordem 

e o sistema internacional vigente pode ser descrita com a seguinte sequência evolutiva: (i) o 

embrião da prática da responsabilização internacional com base no julgamento de 

Hagenbach (1474); (ii) a fundamentação teórica de Grotius (1625) baseada no direito das 

nações (ius gentium); (iii) o sistema vestfaliano que permitiu um sistema internacional fundado 

em estados soberanos (1648); e, por fim, (iv) a estruturação sistemática do direito e da 

jurisdição penal extraterritorial por Liszt, que precederia o direito penal com jurisdição penal 

internacional na contemporaneidade (final do século XIX e início do século XX), resultando 

posteriormente na criação do Tribunal Penal de Nuremberg (1945), na passagem para uma 

ordem internacional liberal. 

 

2. DESENVOLVIMENTO: HAVERÁ UM FUTURO PARA AS 

JURISDIÇÕES PENAIS INTERNACIONAIS COM A APLICAÇÃO DE UM 

DIREITO INTERNACIONAL PENAL DISRUPTIVO NUMA ORDEM 

MUNDIAL NÃO LIBERAL? 

 
however;[41] in particular, it is not reflected in the systematic subdivision of the “First Division: International 
Law”. https://mpil100.de/tag/international-law/ 
 
16“Liszt argued for the necessity of fundamental rights of states which would not be natural law illusions, but 
legal norms, the existence of which would derive quasiautomatically from the concept of 
Völkerrechtsgemeinschaft (international law community), without which international law would be 
inconceivable.28 It was almost akin to notions of Begriffsjurisprudenz—or the infamous heaven of 
concepts29—when Liszt argued that it followed from the very concept of international law as a community of 
states with equal rights that every member of this community would have a right to equality vis-à-vis all other 
members of the community—not even to mention the circularity of reasoning involved here.30 To Liszt, the 
community of nations under international law was based on the idea of the parallel existence of different states 
with well defined zones of authority, with mutually recognised spheres of power. From this basic consideration, 
a number of legal principles would flow automatically, without a need to ground them in treaty law. They would 
form the basic stock of unwritten international law and would be its oldest, most important and even holiest 
part”. https://www.elgaronline.com/view/journals/cilj/4-3/cilj.2015.03.05.xml 
 Sage Reference - Encyclopedia of Law & Society: American and Global Perspectives - Liszt, Franz Von (1851–
1919) 
 

https://mpil100.de/tag/international-law/#_ftn41
https://mpil100.de/tag/international-law/
https://www.elgaronline.com/view/journals/cilj/4-3/cilj.2015.03.05.xml
https://sk.sagepub.com/ency/edvol/law/chpt/liszt-franz-von-1851-1919#_
https://sk.sagepub.com/ency/edvol/law/chpt/liszt-franz-von-1851-1919#_


 

 169 

 

Como ficou patente na introdução apresentada, a evolução das normas penais 

extraterritoriais e, por conseguinte, das necessárias jurisdições penais igualmente 

extraterritoriais foi moldada conforme as ordens mundiais que regiam as interações entre as 

unidades políticas e sob um sistema em que fosse possível aplicá-las, sem nunca deixar de ter 

por base o poder e a influência de lideranças globais, como imperadores, reis, papas e da 

eclesiástica Igreja Católica Romana. Posteriormente, houve uma evolução para a 

transformação dessas unidades políticas em Estados-nação soberanos, mas mantinha-se a 

regência pelo poder econômico e bélico, impondo-se a quaisquer outros, mesmo sob certa 

influência dos direitos romanos (direitos civis e das nações) e canônicos. Bem mais tarde, 

surge, de forma efetiva, o direito da guerra e todas as formas de normas que, de alguma 

forma, pudessem tentar regular as interações entre os Estados já soberanos (Convenções de 

Genebra, Carta das Nações Unidas etc.), para, se não evitar, pelo menos poder regrar os 

conflitos armados e mitigar seus efeitos, incluindo a aplicação da Justiça penal extraterritorial 

para responsabilizar todos aqueles que praticassem ações entendidas como crimes graves 

contra a sociedade internacional, sendo necessária a jurisdição penal internacional para poder 

julgar e condenar.  

Se faz importante observar, para a continuidade do presente artigo, que há uma 

diferença entre as expressões que podem parecer análogas, mas não são: o Direito Penal 

Internacional não é o mesmo que o Direito Internacional Penal. O Direito Penal 

Internacional diz respeito a um conjunto de normas e princípios relativos ao Direito Penal 

que se aplicam no espaço, ou seja, no âmbito das relações entre Estados para, por meio da 

cooperação em matéria penal, determinar quais das jurisdições possuem a competência para 

processar e julgar a conduta criminosa, principalmente segundo os aspectos da 

territorialidade e da nacionalidade. Já o Direito Internacional Penal é um dos ramos do 

Direito Internacional Público e estabelece as condutas criminosas proibidas 

internacionalmente (crimes internacionais) praticadas contra a sociedade internacional, tendo 

os Estados a obrigação de processar e julgar individualmente os criminosos, podendo, de 

forma subsidiária – por não ter condições de realizar a persecução penal ou por omissão – 

ter essa competência transferida para as jurisdições internacionais de justiça. É sobre este 

último que se fundamenta o presente artigo17.  

 
17 A diferença entre o Direito Penal Internacional e o Direito Internacional Penal - 
https://revistaagu.agu.gov.br/index.php/AGU/article/view/792/2768 

https://revistaagu.agu.gov.br/index.php/AGU/article/view/792/2768
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2.1 O fim do sistema mundial unipolar: a Ordem Internacional Liberal e a Jurisdição 

Penal Internacional em risco 

 A sequência entre o fim da Segunda Guerra Mundial, a Carta das Nações 

Unidas, com seus dois objetivos principais de manter a paz e a segurança internacional por 

meio da criação da Organização das Nações Unidas (ONU), em 1945, passando também 

pela criação da Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN), em 1949, cujo objetivo 

era prover a segurança dos Estados-membros em relação ao movimento de expansão da 

URSS, culminando com o início do período conhecido como "Guerra Fria" em um mundo 

então dividido entre as duas grandes potências da época, EUA e URSS, colocava 

em questão a ordem internacional liberal, haja vista que, para funcionar, ela deveria estar 

inserida em um sistema mundial unipolar, com apenas a regência de uma potência global, o 

que não era o caso. Isso é um fato. Veja, com a ascensão dos EUA como potência bélica e 

econômica no sistema internacional da época, este passou a ficar condicionado pelas 

características liberais promovidas pelos EUA, em que o comércio era aberto e livre, em que 

a governabilidade estava fundamentada em uma democracia liberal, com vistas ao respeito 

dos direitos humanos universais, à segurança de toda a coletividade, bem como à criação de 

instituições internacionais intergovernamentais para promover todos esses valores, desde 

que em total respeito às regras estabelecidas em um estado de direito18. E por que isso é 

importante? Porque entre 1945 e 1991, apesar da ordem mundial já ser gerida em partes pelo 

liberalismo estadunidense, ainda não era possível tratar de uma ordem internacional liberal, 

pois a bipolaridade ideológica19 entre os EUA e a URSS criava dificuldades para seu 

estabelecimento, que somente ocorreu com a queda da URSS em 1991, quando o mundo se 

tornou unipolar com a liderança dos EUA20. 

 
18 “First and foremost, the liberal world order is an ideological order, based on liberal ideas and values that include 
open and free trade, liberal democratic governance, universal human rights, collective security, international 
institutions, and the rule of law. Though these ideas are shared with many Western countries, the United States 
remains central to the project. When the liberal order was created, Western countries were in ascendance; now 
non-Western and non-liberal countries are in ascendance challenging how global the liberal order will be. As 
the international system continues to change, both liberal and non-liberal states will determine how bounded 
the order will be. Those states that have benefited the most will have to determine how much they will fight 
for the institutions that support their economies and security. But to do so, those states will have to decide 
what to keep and how to defend, adapt, and continue the liberal world order’s institutions and regulations in 
the changing international system”. https://warroom.armywarcollege.edu/articles/liberal-world-order/ 
19 https://direct.mit.edu/isec/article/43/4/7/12221/Bound-to-Fail-The-Rise-and-Fall-of-the-Liberal 
20 “As seen during the Cold War, it is hard to expand an ideological world order if another power has a 
competing ideology; therefore, the current liberal world order is possible only because the United States lacks 
a great power competitor. In the current unipolar system, compared to a bipolar or multipolar system, there is 
no competitor to challenge America’s ideologically based system. As John J. Mearsheimer argues, a US-led 
ideological liberal world order is possible only in a unipolar international system. According to Mearsheimer, 
“the sole pole has little reason to create a bounded order.” As great power competition returns, the American 
preferred world order may, in fact, come again to resemble the regionally-bounded one that existed during the 
Cold War”. https://warroom.armywarcollege.edu/articles/liberal-world-order/ 

https://warroom.armywarcollege.edu/articles/liberal-world-order/
https://direct.mit.edu/isec/article/43/4/7/12221/Bound-to-Fail-The-Rise-and-Fall-of-the-Liberal
https://doi.org/10.1162/ISEC_a_00342
https://warroom.armywarcollege.edu/articles/liberal-world-order/
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 Com a ordem internacional liberal regida pelos EUA de forma efetiva, as 

organizações internacionais intergovernamentais passaram a ter mais força e poder, 

permitindo manter uma sociedade internacional em consonância com os valores e princípios 

da Carta das Nações Unidas e com os ditames jurídicos internacionais - mesmo 

que, em alguns casos, tenha havido conflitos armados - possibilitando, por meio de acordos 

diplomáticos entre a ONU e seus Estados-membros, estabelecer a tipificação dos crimes 

mais gravosos praticados contra a sociedade internacional pela criação do Estatuto de Roma 

(ER) e da jurisdição penal internacional para a responsabilização individual por crimes de 

guerra, contra a humanidade, crimes de genocídio e de agressão, sendo estabelecido um 

tribunal penal internacional permanente para isso: o Tribunal Penal Internacional (TPI)21. 

Independentemente de não ter o TPI, a partir do início de sua jurisdição em 

2002, alcançou uma efetividade e uma eficácia para os fins a que se destina - mesmo sendo 

sua atuação subsidiária - inclusive com apoio e parceria com a ONU por meio do seu 

Conselho de Segurança (CSNU). As alterações promovidas pelo enfraquecimento da ordem 

internacional liberal, com a mudança das formas de atuação de governos de países antes 

efetivas democracias liberais, como os EUA, e com o aumento de poder de influência de 

grandes potências autocráticas como a Rússia e a China, rivalizando com os EUA – e a 

própria multilateralidade por meio de blocos formais ou informais, como o BRICS e o Sul 

Global22 – acabam por esvaziar quaisquer tentativas de empoderar as jurisdições 

 
21 “Only at the end of the Cold War and amidst the horrific conflicts in the former Yugoslavia and Rwanda, 
unveiling the commission of large-scale atrocities, the international community was able to revitalize the project 
of international criminal justice, establishing – by means of UN Security Council Resolutions adopted under 
Chapter VII of the Charter – the two ad hoc International Criminal Tribunals in 1993 and 1994. 
In this renewed climate of international cooperation, the General Assembly requested the ILC to prepare a new 
draft statute for a permanent international criminal court, which was adopted and submitted to the General 
Assembly in 1994. The decision was then made to establish an Ad Hoc Committee, which convened in April 
and August 1995 to consider the issues arising out of the draft statute and the arrangements for convening a 
diplomatic conference. The General Assembly later established the Preparatory Committee, with the task of 
preparing the consolidated text of a convention on the establishment of the international criminal court to 
serve as the basis for negotiations. After multiple meetings held between 1996, 1997, and 1998 the draft 
convention was submitted to the Conference. 
The representatives of 160 States participated in the Conference, along with numerous intergovernmental and 
non-governmental organizations, specialized UN agencies, programs, and bodies. After intense negotiations, a 
political compromise was reached on key legal and institutional aspects – among which the definition of the 
crimes, the Court’s jurisdiction and triggering procedures, its relationship with the United Nations, and the 
cooperation regime – and the Final Act of the Conference containing the text of the Statute was adopted with 
120 votes in favor, 7 votes against, and 21 abstentions. The Rome Statute was opened for signature on the day 
of adoption, and later deposited with the Secretary General of the United Nations. 
The Rome Statute consists of a solemn Preamble and 128 articles, organized in twelve Parts. It is significantly 
longer and more detailed compared to the Statutes of the ad hoc tribunals for the former Yugoslavia and 
Rwanda. Although the Statute does not create a completely self-contained legal regime, it provides a 
consolidation and, in some respects, a more comprehensive codification of key aspects of both substantive and 
procedural international criminal law”. 
https://legal.un.org/avl/ha/rsicc/rsicc.html#:~:text=The%20representatives%20of%20160%20States,votes
%20against%2C%20and%2021%20abstentions. 
22 A emergente aliança antiamericana. Rússia e China e a formação de um bloco eurasiático https://repositorio-
aberto.up.pt/bitstream/10216/155912/2/652254.pdf 

https://legal.un.org/avl/ha/rsicc/rsicc.html#:~:text=The%20representatives%20of%20160%20States,votes%20against%2C%20and%2021%20abstentions
https://legal.un.org/avl/ha/rsicc/rsicc.html#:~:text=The%20representatives%20of%20160%20States,votes%20against%2C%20and%2021%20abstentions
https://repositorio-aberto.up.pt/bitstream/10216/155912/2/652254.pdf
https://repositorio-aberto.up.pt/bitstream/10216/155912/2/652254.pdf
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internacionais, para que possam exercer suas competências e praticar a justiça contra os que 

cometem crimes gravíssimos contra a sociedade internacional. E a ausência dessas grandes 

potências no Estatuto de Roma e na aceitação da jurisdição do TPI - até porque também são 

parte permanente no CSNU - impede a ação de persecução penal internacional contra todos 

os que cometem atrocidades contra a sociedade internacional. Esse esvaziamento do tratado, 

mesmo contendo atualmente cento e vinte e cinco Estados-partes23 – levando-se em 

consideração que são partes das Nações Unidas duzentos e três países24 – , descredibiliza o 

necessário sistema de justiça internacional e acaba sendo uma salvaguarda para aqueles que 

manipulam ou interpretam o direito internacional para atender aos seus interesses, 

promovendo conflitos armados por meio do crime de agressão e, com isso, a prática de 

crimes de guerra, contra a humanidade e até a possibilidade de genocídio. 

A sentida ausência das grandes potências globais no Estatuto de Roma, como os 

EUA, a Rússia e a China, baseia-se em apontamentos feitos por cada um desses Estados que, 

embora sejam entendimentos e o uso do livre-arbítrio (voluntariedade) de seus governos em 

aderir ou não aos tratados e convenções internacionais, são questionáveis. Os EUA alegam 

basicamente três questões resultantes da chamada "interpretação da imunidade"25: (i) a 

soberania jurisdicional; (ii) o controle do uso geopolítico da força; e (iii) a proteção de seus 

nacionais, especialmente militares e autoridades. A Rússia e a China possuem um 

entendimento comum sobre a questão da imunidade, pois apontam a contradição entre o 

artigo 27 e o 98 do Estatuto. O primeiro ignora a imunidade para a jurisprudência do TPI; 

o segundo, trata da necessidade de cooperação, mas respeitando a imunidade. E mais. Rússia 

e China afirmam não contestar apenas a existência e a necessidade do TPI, mas as próprias 

regras do Estatuto quando colidem com os princípios que estruturam a Carta das Nações 

Unidas dentro da ordem internacional estabelecida, especialmente a questão de suas 

condições como Estados soberanos para decidir sobre a aplicação da justiça e o papel central 

do Conselho de Segurança no sistema internacional. Ora, no entanto, se há discrepâncias, 

conflitos e outras questões sobre o ER e sua relação com o direito internacional 

consuetudinário, a Carta e o Conselho de Segurança das Nações Unidas, que 

estas sejam discutidas e ajustadas, para que não se perca o meio pelo qual se pode praticar a 

justiça no sistema internacional26. 

 
23 https://asp.icc-cpi.int/states-parties 
24 https://research.un.org/en/unmembers/currentmembers 
 
25 A “interpretação da imunidade” pelos EUA - www.cfr.org/articles/renewed-agenda-advance-us-interests-
international-criminal-court - www.thehill.com/opinion/international/551647-renewing-justice-for-atrocities/ 
26 Os argumentos russos:.https://russianembassyza.mid.ru/en/press-
centre/news/lost_illusions_or_how_the_international_criminal_court_has_become_a_legal_nonentity/  
As justificativas norte-americanas: https://lieber.westpoint.edu/united-states-should-ratify-rome-statute/ 

https://asp.icc-cpi.int/states-parties
https://research.un.org/en/unmembers/currentmembers
http://www.cfr.org/articles/renewed-agenda-advance-us-interests-international-criminal-court
http://www.cfr.org/articles/renewed-agenda-advance-us-interests-international-criminal-court
http://www.thehill.com/opinion/international/551647-renewing-justice-for-atrocities/
https://russianembassyza.mid.ru/en/press-centre/news/lost_illusions_or_how_the_international_criminal_court_has_become_a_legal_nonentity/
https://russianembassyza.mid.ru/en/press-centre/news/lost_illusions_or_how_the_international_criminal_court_has_become_a_legal_nonentity/
https://lieber.westpoint.edu/united-states-should-ratify-rome-statute/
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É importante ressaltar que o sistema que sustenta as interações entre os Estados 

soberanos no contexto das relações internacionais não está alicerçado nas regras do direito 

internacional ou na criação de instituições que possam mediar essas relações, mas tão 

somente naquilo que as ordens mundiais necessitam para se estabelecer e sustentar: o 

equilíbrio de poder entre as grandes potências. Pois, na ausência deste, o que ocorrerá é um 

vácuo de poder a fim de evitar conflitos armados, a perda da paz e da segurança internacional 

– como atualmente pode ser verificado, um possível colapso da ordem mundial pautada pelo 

respeito ao direito internacional e, por conseguinte, da própria capacidade de atuação da 

jurisdição penal internacional27. 

 

2.2 A figura do Direito Internacional Penal Disruptivo e suas consequências para o 

futuro da jurisdição penal competente em um mundo não liberal 

 Ao entender que o Direito Internacional Penal foi sendo formado ao longo 

do tempo e desenvolvido conforme foram sendo alteradas e moldadas as ordens 

e sistemas internacionais, portanto, acompanhando seu sentido e alcance, também se deve 

reconhecer que os crimes praticados contra as sociedades ao redor do mundo e ao longo do 

tempo precisavam ser tratados por meio de instituições que pudessem realizar a devida e 

efetiva persecução penal contra os que os praticaram, seja o Estado ou o indivíduo à frente 

do Estado – a aplicação das boas práticas de um sistema internacional justo –, o que só é 

possível com o equilíbrio de poder garantido28. Portanto, o Direito Internacional Penal tem 

por finalidade alcançar a responsabilização de todos os que atentam contra a sociedade 

internacional pela prática dos crimes internacionais mais gravosos, especialmente os 

indivíduos investidos de autoridade (civil ou militar). 

Infelizmente, ao florescer do atual século, vários foram os fatores que minaram, 

pouco a pouco, a ordem internacional até então liberal, passando a se permitir um arremedo, 

ou melhor, uma interpretação das normas e princípios de valores liberais e humanitários à 

realpolitik29 por parte das grandes potências. Esses países passaram a medir forças com o 

 
https://www.heritage.org/report/the-us-should-not-join-the-international-criminal-court 
O posicionamento da China: https://www.jicl.ir/article_128770_1606bab42fff80366ddf02d7889c3e99.pdf 
China's Approach Regarding the International Criminal Court (ICC) - https://www.jicl.ir/article_128770.html 
27 https://carnegieendowment.org/posts/2014/09/collapse-of-the-world-order 
28 Henry Kissinger em seu livro "Ordem Mundial" (2014, p. 17), como "o conceito sustentado por uma região 
ou civilização a respeito da natureza dos arranjos considerados justos e da distribuição de poder considerada 
aplicável ao mundo inteiro. Uma ordem internacional é a aplicação prática desses conceitos a uma parte 
substancial do globo - grande o bastante para afetar a balança global de poder”. 
29 “The global order is undergoing a quiet yet profound transformation. The liberal international system built 
post-World War II and rooted in shared rules, open markets, and consolidated under U.S. leadership no longer 

https://www.heritage.org/report/the-us-should-not-join-the-international-criminal-court
https://www.jicl.ir/article_128770_1606bab42fff80366ddf02d7889c3e99.pdf
https://www.jicl.ir/article_128770.html
https://carnegieendowment.org/posts/2014/09/collapse-of-the-world-order
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sistema e, assim, transformar a ordem baseada em regras que foram sendo desenvolvidas 

praticamente desde o embrionário julgamento ocorrido no final do século XV (Hagenbach, 

em 1474), que permitiu a prática da responsabilização internacional por meio da composição 

de um tribunal ad hoc. E, não havendo por parte das grandes potências a efetiva cooperação 

no sentido de permitir que as jurisdições penais internacionais façam seu papel no sistema 

atualmente em vigor, verifica-se a célebre mudança de rumos das relações internacionais, 

deixando de ser pautadas nas práticas liberais para as práticas não liberais, colocando em 

risco tudo o que foi conquistado até aqui, especialmente no que diz respeito ao TPI30. 

Igualmente conveniente e importante é também pontuar não só os interesses mais 

específicos das grandes potências - a realpolitik - como também a evolução do poder , não só 

dos Estados - inclusive por meio de suas alianças (UE, BRICS e Sul Global) - como também 

de grandes grupos de interesses e corporações multinacionais, com poder econômico cada 

vez maior e mais abrangente no cenário global, interferindo muitas vezes 

diretamente no cometimento de crimes internacionais previstos pelo ER, bem como na 

própria evolução tecnológica em meios militares e de comunicações, criando ainda mais 

obstáculos à persecução penal internacional e à própria atuação da jurisdição penal 

internacional, rompendo com sua aplicação clássica. É com esses grandes desafios atuais e 

globais que o direito internacional penal se depara e para os quais deve também ser capaz de 

evoluir. E ele é capaz de responder de forma adequada aos novos desafios? A meu ver, não. 

É preciso, então, ser disruptivo - uma espécie de direito internacional penal disruptivo. Não 

se trata de um novo ramo – ainda – do direito internacional público ou um subproduto, mas 

poderia entendê-lo como uma categoria analítica para permitir, por meio da pesquisa, tentar 

alcançar respostas para a atual conjuntura do direito internacional e suas várias áreas, 

face à possibilidade real do mundo já estar numa ordem não liberal ou até mesmo illiberal31. 

É justamente a questão da ordem e do sistema internacional que direciona as 

interações geopolíticas dos Estados, especialmente aqueles que são grandes potências - não 

 
holds firm. In its place, a colder rationale of power and survival has seen a revival. Realpolitik, the 
nineteenth-century creed of Bismarck’s Europe, is once again shaping the world’s future. 
Even the appearance of a common “rules-based” order no longer binds major nations. Rather, they are 
reclaiming their domains of influence, competing openly for strategic supremacy, and using technological 
control and economic pressure as tools of control. The rivalry and imperial ambition that defined previous 
periods of world politics are resurfacing in this new environment”. 
https://moderndiplomacy.eu/2025/10/29/realpolitik-reborn-power-and-pragmatism-in-the-new-global-
order/ 
30 https://www.jicl.ir/article_128764_492aeb7d5e838cc23a3e11b07d178344.pdf 
 
31 Iliberalismo 
https://moderndiplomacy.eu/2024/10/04/understanding-the-illiberal-challenge-in-europe/ 
Global Challenges - Democracy at Risk. (2019, March 14). Global Challenges. 
https://globalchallenges.ch/issue/2/figure/what-is-illiberal-democracy/ 

https://moderndiplomacy.eu/2025/10/29/realpolitik-reborn-power-and-pragmatism-in-the-new-global-order/
https://moderndiplomacy.eu/2025/10/29/realpolitik-reborn-power-and-pragmatism-in-the-new-global-order/
https://www.jicl.ir/article_128764_492aeb7d5e838cc23a3e11b07d178344.pdf
https://moderndiplomacy.eu/2024/10/04/understanding-the-illiberal-challenge-in-europe/
https://globalchallenges.ch/issue/2/figure/what-is-illiberal-democracy/
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se pode esquecer que são as grandes potências que definem a ordem mundial e corroboram 

ou não com o sistema em que essa ordem se desenvolverá -, que define também se haverá 

ou não uma jurisdição penal internacional para centralizar a persecução internacional que 

poderá levar à responsabilização dos que são acusados de crimes contra a sociedade 

internacional. Como na arquitetura contemporânea, o ajuste que levou ao Estatuto de Roma 

e à consequente criação de uma jurisdição penal internacional centrada institucionalmente 

numa Corte permanente - o Tribunal Penal Internacional (TPI) - se fundamentou em 

pressupostos liberais: (i) os direitos humanos como valores universais; (ii) a necessária 

cooperação voluntária entre os países para a persecução penal dos que praticam crimes 

contra a sociedade internacional; e (iii) o respeito ao legislado pela tipificação de crimes 

internacionais e ao devido processo legal - no momento em que se verifica uma transição de 

uma ordem liberal para possivelmente uma não liberal – e isso pode ser verificado na análise 

realizadas pelas várias instituições globais que tratam do assunto32 –, os meios e mecanismos 

para que haja o cumprimento dos objetivos que levaram à reunião dos atuais cento e noventa 

e três países do mundo em torno dos dois principais objetivos da Carta das Nações Unidas 

– a manutenção da paz e da segurança internacional – rompem-se os fundamentos e passam 

as relações internacionais a perder seus pressupostos básicos por meio da diplomacia para a 

resolução dos conflitos. 

Sendo assim, ao que parece, o direito internacional penal clássico já não possui 

condições para enfrentar as questões que envolvem relações não liberais, sendo necessária 

uma readaptação, ou melhor, uma reconfiguração. É aqui que surge o disruptivo. 

A disrupção aqui tratada tem por fundamento um novo sentido normativo e 

institucional para os pressupostos como a soberania estatal absoluta, a jurisdição 

transnacional e uma inovação institucional que permita a promoção da necessária 

responsabilização penal para os que cometem crimes internacionais, 

independentemente de serem oriundos de grandes potências ou não. É por isso que se faz 

necessário um direito internacional penal disruptivo - que é a reconfiguração do direito penal 

internacional clássico, baseado em um modelo liberal-centralizado para um sistema plural, 

tecnologicamente mediado e geopoliticamente condicionado, para que se possa, numa 

possível ordem mundial não liberal, permitir um futuro para a jurisdição penal internacional 

 
32 Ordem mundial - Índice de democracias liberais e iliberais 
https://freedomforallamericans.org/democracy-index-rankings/ 
https://www.v-dem.net/documents/75/V-Dem_Institute_Democracy_Report_2026_lowres.pdf 
https://www.idea.int/publications/catalogue/html/global-state-democracy-2025-democracy-move 
https://ourworldindata.org/grapher/democracy-index-eiu 
https://www.democracywithoutborders.org/36317/autocracies-outnumber-democracies-for-the-first-time-
in-20-years-v-dem/ 

https://freedomforallamericans.org/democracy-index-rankings/
https://www.v-dem.net/documents/75/V-Dem_Institute_Democracy_Report_2026_lowres.pdf
https://www.idea.int/publications/catalogue/html/global-state-democracy-2025-democracy-move
https://ourworldindata.org/grapher/democracy-index-eiu
https://www.democracywithoutborders.org/36317/autocracies-outnumber-democracies-for-the-first-time-in-20-years-v-dem/
https://www.democracywithoutborders.org/36317/autocracies-outnumber-democracies-for-the-first-time-in-20-years-v-dem/
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que leve à responsabilização de todos aqueles que praticam os mais gravosos crimes contra 

uma sociedade internacional plural33. 

 

2.2.1 Transformações disruptivas para a manutenção da justiça penal internacional 

 

 As transformações pelas quais o mundo tem passado há algum tempo 

não permitem uma estabilidade e, por conseguinte, uma estagnação dos sistemas normativos 

e institucionais que regulam as relações entre os Estados com suas soberanias, justamente 

pelo fato de que criam problemas insolúveis pelos meios até aqui conhecidos. E foi isso que 

principiou estudos ainda muito incipientes, mas que já nos permitem expor e colocar em 

debate essa reconfiguração chamada de disruptiva, como o publicado no site da Wiley Online 

Library, "The Legally Disruptive Nature of Climate Change", de 2017, bem como o promovido 

pela Universidade de Chicago, nos EUA, no ano passado, "The Rise of Big Data and the Law of 

Armed Conflict". Desses dois estudos, pode-se inferir: (i) um direito internacional 

reconfigurado, ou seja, disruptivo, se faz necessário pelo surgimento de novos problemas 

(desafios) globais; (ii) faz-se necessário para o aprofundamento dos estudos que conduzam a 

fornecer a base para a alteração do que se tem atualmente para uma transformação em 

procedimentos e processos jurídicos disruptivos; e, se necessário, por exemplo, a criação de 

uma nova organização internacional que trate das questões jurídicas internacionais - uma 

organização internacional de justiça - congregando um sistema jurídico global integrado. 

As inovações surgidas e a possibilidade cada vez maior de uma nova ordem mundial 

não liberal exigem também ajustes para novos paradigmas jurídicos e outros meios de 

reinterpretação das normas do direito internacional, adaptando-o às novas realidades com 

transformações mais céleres e potencialmente ainda mais disruptivas, permitindo a 

manutenção de uma justiça penal internacional mais efetiva e resolutiva. 

 

CONCLUSÃO 

 
33 Disruptive international law https://doi.org/10.1111/1468-2230.12251; 
https://chicagounbound.uchicago.edu/cjil/vol26/iss1/13 
 

https://doi.org/10.1111/1468-2230.12251
https://chicagounbound.uchicago.edu/cjil/vol26/iss1/13
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Conclui-se que o avanço das jurisdições penais internacionais está diretamente 

associado às mudanças na ordem e no sistema internacional, sendo intensamente 

influenciado pelo equilíbrio de poder entre os Estados. 

O modelo liberal que fundamentou a formação e o funcionamento do Tribunal Penal 

Internacional apresenta indícios de vulnerabilidade face às novas dinâmicas geopolíticas e à 

crescente multipolaridade. 

A falta de colaboração das grandes potências prejudica a eficácia da justiça penal 

internacional e revela limitações estruturais do sistema atual. 

Nesse contexto, a sugestão de um direito internacional penal inovador emerge como 

uma alternativa teórica significativa para redefinir mecanismos normativos e institucionais. 

Essa reconfiguração demanda inovação, adaptação tecnológica e uma reavaliação dos 

conceitos clássicos de soberania e jurisdição. 

Dessa forma, o futuro da jurisdição penal internacional estará atrelado à habilidade 

de se ajustar às novas realidades globais, mantendo o foco principal de responsabilizar 

perpetradores de crimes contra a humanidade. 
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